PARECER Nº 1174, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1211, DE 2014
Na qualidade de Relator designado pela Presidência, tendo em vista a nova composição desta Comissão de Constituição, Justiça e redação, ratifico a manifestação de fls. 8 a 11, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1211, de 2014, e contrariamente às emendas de números 1 e 2.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário às emendas 1 e 2. 

Sala das Comissões, em 30/6/2015.

a) Célia Leão – Presidente 

Antonio Salim Curiati (favorável às emendas 1 e 2) – Professor Auriel (favorável às emendas) – Milton Vieira (favorável às emendas) – Gilmaci Santos (favorável às emendas) – José Américo (favorável às emendas) – Carlos Cezar – Roque Barbiere – Afonso Lobato – Marcos Zerbini – Caio França – Célia Leão 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
Por meio do ofício n.º 83/2014 – SEMA 1.1.3, o Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Estado enviou a esta Casa o Projeto de lei nº 1211, de 2014, que dispõe sobre a instituição de auxílio-saúde aos magistrados do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 119ª a 123ª Sessões Ordinárias, de 09 a 15 de setembro de 2014, recebendo 02 emendas.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, item 3, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo instituir auxílio-saúde aos magistrados do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo – TJMSP, primeira e segunda instâncias, extensivo aos inativos, para subsidiar despesas com plano ou seguro de assistência à saúde privados.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência exclusiva do Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, § 4º da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, V, ambos do Regimento Interno. Ademais, o artigo 99 da Constituição Federal e o artigo 55 da Constituição Estadual asseguram ao Poder Judiciário autonomia financeira e administrativa.

Cumpre ressaltar que a concessão do benefício é autorizada pelo artigo 8º, III, “b” da Resolução n.º 13, de 21 de março de 2006, do Conselho Nacional de Justiça, órgão responsável pelo controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário, conforme disposto no artigo 103-B, § 4º, I, de nossa Carta Magna. 

Nesse passo, é importante frisar que o auxílio-saúde já é concedido aos Magistrados no âmbito federal, e sua concessão aos Magistrados do TJMSP atende à isonomia de vencimentos entre cargos pertencentes ao mesmo Poder, conforme disposto no artigo 39, § 1º da Constituição Federal.

Em relação ao mérito da matéria, entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que garante, por meio da instituição do benefício, o direito social à saúde, o que garante o bem-estar físico, mental e social dos Magistrados do Tribunal de Justiça Militar do Estado.

Cumpre ressaltar, conforme estudo apresentado na justificativa da propositura, que há uma tendência dos órgãos do Poder Judiciário nacional de garantir a assistência à saúde a seus membros, destacando-se o benefício concedido pelo Conselho da Justiça Federal aos membros da magistratura federal, bem como pelas unidades da Federação aos Magistrados dos Tribunais de Justiça dos Estados do Maranhão, Paraná e Rio de Janeiro.

Em função de todas essas questões, notamos que a instituição do auxílio-saúde aos magistrados do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo tem o condão de proporcionar um acesso amplo à saúde, contribuindo, sobremaneira, para a garantia da dignidade desses nobres membros da magistratura. 

Quanto às Emendas nºs 1 e 2, entendemos que as mesmas, ao estenderem o benefício aos servidores do TJMSP, incorrem em aumento de despesas, o que não pode ser efetivado por meio de emendas parlamentares em projeto de lei cuja iniciativa é exclusiva do Poder Judiciário, incorrendo em vício de inconstitucionalidade. 

Salientamos que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o caso em matéria semelhante:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 6º, PARÁGRAFO ÚNICO, 10, CAPUT, E §§ 1º, 3º E 4º, E 21, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI GAÚCHA N. 11.770/2002. ALTERAÇÕES NOS QUADROS DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO, DE CARGOS EM COMISSÃO E DE FUNÇÕES GRATIFICADAS DO INSTITUTO-GERAL DE PERÍCIAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. INOCORRÊNCIA DE INVASÃO DA COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. 

1. As emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa privativa do Poder Executivo e Judiciário são admitidas, desde que guardem pertinência temática com o projeto e não importem em aumento de despesas. 

2. Ação não conhecida quanto à alegação de contrariedade ao art. 40, § 8º, da Constituição da República, na redação dada pela Emenda n. 20/1998 posteriormente alterada pela Emenda Constitucional n. 41/2003. O Supremo Tribunal Federal assentou que a alteração dos dispositivos que fundamentam o ajuizamento da ação direta de inconstitucionalidade, com substancial modificação, impede sua apreciação nessa via. 

3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.” (ADI 2.813/RS, rel. Min. Cármen Lúcia, j. 01/08/2011, Tribunal Pleno) (Grifos nossos)
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1211, de 2014 e contrários às emendas n.os 1 e 2.


a) Fernando Capez 
